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ticos Doutor Leandro Silva Almeida e Doutora Anne Marie Germaine 
Victorine Fontaine.

14 de Outubro de 2011. — A Presidente do Conselho Científico, 
Prof.ª Doutora Anne Marie Fontaine.

14 de Outubro de 2011. — O Director de Serviços, Dr. Manuel 
F. Rocha Neves.
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 Despacho (extracto) n.º 14251/2011
Por despacho de 14 de Outubro de 2011 do Director da Faculdade de 

Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, pro-
ferido ao abrigo da competência delegada pelo Reitor da Universidade 
do Porto por intermédio do despacho de delegação de competências 
n.º 877/2007, de 29 de Dezembro de 2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 12, de 17 de Janeiro de 2007, foi autorizada a contrata-
ção da Doutora Ariana Maria de Almeida Matos Cosme para o exercício 
das funções de Professor Auxiliar, com efeitos a 11 de Janeiro de 2012.

Este contrato celebrado nos termos do disposto no artigo 25.º do Esta-
tuto da Carreira Docente Universitária, republicado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto, é um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, sendo remunerada pelo escalão 1, 
índice 195, da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários.

Deliberação relativa ao período experimental do contrato 
de trabalho em funções públicas da professora 

auxiliar Ariana Maria de Almeida Matos Cosme
A Comissão Coordenadora do Conselho Científico da Faculdade de 

Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, em 
reunião do dia 21 de Setembro de 2011, deliberou, por unanimidade 
dos presentes, correspondente a uma maioria superior a dois terços dos 
membros deste órgão, manter por tempo indeterminado o contrato de 
trabalho em funções públicas da Professora Auxiliar Doutora Ariana 
Maria de Almeida Matos Cosme.

Fundamentou -se esta decisão na análise do relatório de actividade 
científica e pedagógica desenvolvida pela Doutora Ariana Maria de 
Almeida Matos Cosme durante o período experimental do contrato 
e na apreciação dos pareceres elaborados sobre esse relatório pelos 
professores catedráticos Doutor Fernando Ribeiro Gonçalves e Doutora 
Carlinda Maria Alves Faustino Leite

14 de Outubro de 2011. — A Presidente do Conselho Científico, 
Prof.ª Doutora Anne Marie Fontaine.

14 de Outubro de 2011. — O Director de Serviços, Dr. Manuel 
F. Rocha Neves.
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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 14252/2011
Nos termos do artigo 32.º dos Estatutos da UTL, aprovados pelo 

despacho normativo n.º 57/2008, de 28 de Outubro de 2008, publi-
cados no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 6 de Novembro 
de 2008, nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º do Código do Procedimento 
Administrativo, nos do artigo 50.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, delego no Professor Catedrático Doutor João Luís 
Correia Duque, presidente do Instituto Superior de Economia e 
Gestão (ISEG), as competências para presidir ao júri de concurso 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, de:

Um professor catedrático, na área disciplinar de Direito, aberto por 
edital n.º 852/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, 
de 30 de Agosto.

12 de Outubro de 2011. — A Reitora, Helena Pereira.
205240938 

2.ª série, n.º 142, de 26 de Julho de 2011, procede -se à rectificação dos 
valores indicados nos n.os 8.3.1 e 8.3.2. do mesmo.

Onde se lê «334.98€ (333.23€ + 1.75€) e 33.24€» deve ler -se «251,68 
(249,93 € + 1,75 €) e 249,93 €».

13 de Outubro de 2011. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
205237471 

 Regulamento n.º 561/2011
Por despacho de 13 de Julho de 2011, do Presidente do Conselho 

de Gestão da Faculdade de Motricidade Humana, e após aprovação 
do Conselho Geral da Universidade Técnica de Lisboa, foi aprovado o 
Regulamento de Propinas dos Cursos de 3.º Ciclo (Doutoramentos) da 
Faculdade de Motricidade Humana para o ano lectivo de 2011 -2012.

Regulamento de Propinas de Doutoramento

Ano lectivo de 2011 -2012
Dando cumprimento ao disposto no Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto 

o Presidente da Faculdade de Motricidade Humana (FMH) aprovou para 
o ano lectivo de 2011 -2012, o seguinte regulamento:

1 — O valor total da propina para o ano lectivo de 2011 -2012 é de 
2750,00€ (dois mil setecentos e cinquenta euros).

2 — A propina é paga em duas prestações de 1375,00€ (mil trezentos 
e setenta e cinco euros).

3 — Para os alunos que efectuam a matrícula/inscrição pela primeira 
fez na FMH é acrescido ao valor da propina o valor do seguro escolar e 
da taxa de matrícula/inscrição. Para os alunos que renovam a inscrição 
na FMH é acrescido ao valor da propina o valor do seguro escolar.

4 — O período em que se encontra a pagamento das prestações da propina 
é o que se apresenta nos quadros seguintes em função do tipo de inscrição:

4.1 — Alunos que efectuam a matrícula/inscrição pela 1.ª vez: 

Prestação Valor Período de pagamento

1.ª 1 476,75€
(1 375€ + 100€ + 1,75€)

Até 15 de Junho de 2011.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Dezembro de 2010 e 
1 de Junho de 2011.

Até 15 de Dezembro de 2011.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Junho de 2011 e 1 de 
Dezembro de 2011.

2.ª 1 375€ Até 15 de Junho de 2012.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Dezembro de 2010 e 
1 de Junho de 2011.

Até 15 de Dezembro de 2012.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Junho de 2011 e 1 de 
Dezembro de 2011.

 4.2 — Alunos que efectuam a renovação a inscrição: 

Prestação Valor Período de pagamento

1.ª 1 376,75€
(1 375€ + 1,75€)

Até 15 de Junho de 2011.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Dezembro de 2010 e 
1 de Junho de 2011.

Até 15 de Dezembro de 2011.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Junho de 2011 e 1 de 
Dezembro de 2011.

 Faculdade de Motricidade Humana

Declaração de rectificação n.º 1580/2011
Por se ter verificado uma incorrecção no regulamento de propinas de 

licenciatura (regulamento n.º 453/201), publicado Diário da República, 
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Prestação Valor Período de pagamento

2.ª 1 375€ Até 15 de Junho de 2012.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Dezembro de 2010 e 
1 de Junho de 2011.

Até 15 de Dezembro de 2012.
Para os alunos cujos projectos de 

Doutoramento foram aprovados 
entre 2 de Junho de 2011 e 1 de 
Dezembro de 2011.

 5 — O pagamento da propina poderá ser efectuado através de:
a) Multibanco (nos prazos referidos no ponto 4) — os estudantes 

receberão via ofício e via e -mail a indicação das referências de Multi-
banco para efectuar o devido pagamento;

b) Na Tesouraria da FMH — os estudantes deverão dirigir -se à Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos antes de efectuar pagamento na Tesouraria;

c) Cheque — à ordem de FMH e com a indicação no verso, do nome 
para a morada — Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da Fa-
culdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa, 
Estrada da Costa, Cruz Quebrada, 1495 -688 Dafundo.

6 — Findos os prazos estabelecidos no ponto 4 do presente regula-
mento, o Presidente notificará, sob a forma de edital a afixar em locais 
de estilo (como disposto na alínea b) do artigo 66.º e na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 70.º do Código do Procedimento Administrativo, pu-
blicado no Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro) e através de 
e -mail, os estudantes que se encontram em situação de incumprimento.

7 — Após os prazos definidos no ponto 4, o estudante que pretenda 
regularizar o pagamento da propina fica sujeito ao pagamento do valor em 
dívida acrescido dos respectivos juros moratórios calculados, multiplicado 
pelo tempo entretanto decorrido desde o termo do prazo previsto para o seu 
pagamento, à taxa de juro anual fixada por lei, aplicável pelo regime de juros 
previsto no artigo 559.º, n.º 1, do Código Civil e Portarias nele previstas.

8 — Os estudantes que tenham requerido a atribuição de Bolsa deve-
rão entregar na Divisão de Gestão de Assuntos Académicos, até à data 
limite para o pagamento da primeira prestação da propina (ponto 4) o 
comprovativo da atribuição da bolsa emitido pela entidade.

9 — Quando o comprovativo referido no ponto anterior não é entregue 
na Divisão de Gestão de Assuntos Académicos até à data limite para o pa-
gamento da primeira prestação da propina, o estudante terá de proceder ao 
pagamento da primeira prestação da propina respeitando o prazo indicado no 
ponto 4. O estudante poderá solicitar o reembolso do valor pago aquando a 
apresentação do comprovativo da atribuição da bolsa emitido pela entidade.

10 — O não pagamento das importâncias devidas implica:
a) A nulidade de todos os actos curriculares praticados no ano lectivo 

a que o incumprimento da obrigação se reporta;
b) Suspensão da matrícula e da inscrição anual, com a privação do 

direito de acesso aos apoios sociais até à regularização dos débitos, 
acrescidos dos respectivos juros, no mesmo ano lectivo em que ocorreu 
o incumprimento da obrigação.

11 — Os alunos que se encontram em situação de incumprimento 
dispõem de um prazo de 20 dias úteis, a partir da afixação do edital e da 
comunicação ao estudante referido no ponto 6 do presente regulamento, 
para, em audiência escrita, dizerem o que se lhes oferecer.

12 — A decisão definitiva de declarar a nulidade dos actos curricu-
lares praticados no ano lectivo a que o incumprimento da obrigação se 
reporta, será proferida após a audiência prévia.

13 — O regulamento produz efeitos após a sua publicação no Diário 
da República.

13 de Outubro de 2011. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
205237203 

Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), aprova o Regulamento de 
Matrículas e Propinas deste Instituto, o qual é aplicável a todos os ciclos 
de estudos.

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece as regras aplicáveis às candida-
turas, matrículas, inscrições e anulações de matrícula em cursos do 1.º, 
2.º e 3.º ciclos de estudos (licenciaturas, mestrados e doutoramentos) do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP).

Artigo 2.º
Direitos e deveres dos alunos

Para além dos direitos referidos no presente Regulamento, os alunos 
matriculados no ISCSP gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres 
previstos na Carta de Direitos e Garantias, no Código de Conduta e 
Boas Práticas da Universidade Técnica de Lisboa (UTL), bem como 
no Regulamento disciplinar dos estudantes da UTL.

Artigo 3.º
Perda do estatuto de aluno

Considera -se que perde o estatuto de aluno do ISCSP:
a) O aluno que, num determinado ano lectivo, não se inscreva em 

unidades curriculares de qualquer curso do ISCSP;
b) O aluno que não tenha, no final do ano lectivo, a totalidade da 

propina devidamente liquidada;
c) Qualquer aluno que solicite a anulação da sua inscrição em cur-

sos ministrados no ISCSP, dentro do prazo previsto, e que veja o seu 
pedido deferido;

d) Qualquer aluno a quem tenha sido aplicada a sanção de interdição 
da frequência da Universidade e suas unidades de ensino, de investiga-
ção ou de prestação de serviços, até 5 anos, nos termos do artigo 5.º da 
alínea e) do Regulamento disciplinar dos estudantes da UTL.

SECÇÃO II

Candidatura, matrícula e inscrição em cursos de licenciatura

Artigo 4.º
Candidatura

A candidatura a cursos do 1.º ciclo de estudos do ISCSP pelo regime 
geral de acesso e ingresso no ensino superior através do concurso na-
cional, dos concursos especiais e dos regimes especiais é efectuada, nos 
termos legais e regulamentares, nos moldes determinados pela DGES e 
divulgados através do seu sítio na Internet.

Artigo 5.º
Matrícula

1 — A matrícula confere ao candidato colocado a qualidade de aluno 
do ISCSP e o direito à inscrição nos cursos de 1.º ciclo ministrados 
neste Instituto.

2 — A matrícula é efectuada pessoalmente, pelo interessado.

Artigo 6.º
Inscrição

1 — A inscrição é o acto subsequente à matrícula que permite ao 
aluno a frequência dos ciclos de estudos do ISCSP.

2 — A inscrição em cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclos ministrados no ISCSP 
confere ao aluno o direito a:

a) Frequentar aulas e outras actividades lectivas desenvolvidas no 
âmbito das unidades curriculares em que esteja validamente inscrito;

b) Ver avaliados os seus conhecimentos sobre as matérias leccionadas 
e sumariadas nas unidades curriculares referidas em a);

c) Utilizar, respeitando os respectivos regulamentos de utilização, a 
Biblioteca, as salas de informática, as salas de estudo e outras estruturas 
de apoio ao ensino existentes.

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Regulamento (extracto) n.º 562/2011

Regulamento de Matrículas e Propinas

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 140.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, 
e da alínea b) do artigo 35.º dos Estatutos do ISCSP, o Presidente do Instituto 




